
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.034.546 - SC 
(2016/0332258-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BUETTNER S/A - INDUSTRIA E COMERCIO - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADO : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT  - SC017421 
 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
.AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
COEXISTÊNCIA COM AÇÃO JUDICIAL DE MESMO OBJETO. 
RENÚNCIA DE RECORRER NA ESFERA ADMINISTRATIVA. ART. 
38, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 6.830/80. PRESCRIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É posição pacífica deste STJ que, existindo identidade de objeto entre o 
processo judicial e o processo administrativo, o ajuizamento de ação judicial 
anteriormente à autuação implica renúncia à interposição de recurso na esfera 
administrativa.
2. No caso dos autos, o Tribunal a quo afirma que foi impetrado mandado de 
segurança anteriormente ao requerimento na via administrativa, devendo, 
portanto, ser reconhecida a prescrição do crédito tributário, uma vez que a 
defesa administrativa apresentada pela contribuinte não teve validade, não 
sendo apta à suspender a exigibilidade do crédito tributário, bem como a 
contagem do qüinqüênio prescricional, porquanto inaplicável o art. 151, 
inciso III, do Código Tributário Nacional.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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